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Aviso de contumácia n.º 11 608/2005 — AP. — A Dr.ª Bár-
bara  Gago  da  Silva,  juíza  de  direito  da  2.ª  Secção  do  1.º  Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal  singular), n.° 41661/91.3TDLSB, penden-
te  neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  Horácio  Miranda,  fi-
lho  de  Cândido  Ernesto  Miranda  e  de  Maria  das  Mercês  Alves,
natural de Bragança, Milhão, Bragança, nascido em 10 de Dezem-
bro  de  1949,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  1799160,  com
domicílio  na  Santa  Comba,  Possas,  5300-861  Bragança,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 25  de
Julho de 1991, por despacho de 19 de Outubro de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  se  ter  apresentado  em
juízo.

20 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Bárbara Gago da
Silva. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 609/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  380/98.6PYLSB,  pendente
neste Tribunal  contra o  arguido  João Paulo Moreira Nunes,  filho
de Justino Nunes da Veiga e de Alcinda Moreira Monteiro, natu-
ral de Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Fe-
vereiro de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 11863610, com
domicílio na Rue Edouard Palmas, 32, 06100 Nice, França, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física  simples,  artigo 143.º  do Código Penal,  praticado  em 31 de
Março de 1998, por despacho de 14 de Outubro de 2005, proferi-
do nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 610/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  215/02.7TDLSB,  pendente
neste Tribunal  contra o  arguido Anderson Christian Pedrosa Fer-
nandes,  filho de Celestino Antunes Fernandes e de Maria Nazaré
Pedrosa Fernandes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de
Setembro  de  1972,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12003589, com domicílio na Rua Maria Lamas, Lote 68, 1.º, di-
reito, Alverca, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 12 de Julho de 2001, por despacho de 20 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  descrimina-
lização.

21 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 11 611/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  174/96.3PCLRS,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Osvaldo Cláudio Mateus Lino, fi-
lho de Sérgio Lino e de Maria José Mateus, natural de Lisboa, São
Sebastião  da  Pedreira,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nas-
cido  em  14  de  Fevereiro  de  1976,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º  12515117,  com  domicílio  na  Ameixoeira,  Zona  4,
lote 7, 3.º-A, 1750 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 16 de Abril de 1996, por despacho de 13 de

Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

21 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 612/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  127/04.0ZFLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Thierry Lubeya Mananga, filho de
Koilie Thierry e de Maria Theo, nascido em 1 de Janeiro de 1976,
com domicílio na Venstraat 48-75-11, As Enschede, Holanda, por
se encontrar acusado da prática de dois crimes de  falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 8 de Dezembro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 18 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 11 613/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  7605/03.6TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido João Fumo, filho de João Batista
Fumo e de Maria  de Fátima Fumo, natural  de Angola,  de nacio-
nalidade angolana, nascido em 25 de Dezembro de 1976, solteiro,
com domicílio na Estrada Militar, 77-C, Bairro Estrela de África,
2700 Amadora, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código
Penal, praticado em 29 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declara-
do  contumaz,  em  18  de  Outubro  de  2005,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 11 614/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa  dos  S.  A.  M.  Nunes,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção  do
1.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 302/03.4PALSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido João Carlos Ferreira Car-
pinteiro,  filho de Armindo Martins Sulano Carpinteiro e de Rosa
da Silva Ferreira Carpinteiro, natural de Lisboa, Nossa Senhora de
Fátima,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  10  de
Maio de 1970, com domicílio na Rua Martins Sarmento, n.º 23, 1.º,
direito, Lisboa,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 14 de Fe-
vereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Outu-
bro  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
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tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 11 615/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  651/03.1  TLLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  António  Vilar  Nunes,  filho
de José Manuel Rema Nunes e de Maria José Vilar da Costa Rema,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Maio de 1966, sol-
teiro,  com  domicílio  na  Rua  Sarrela,  Cx  204  Lage,  Vila  Verde,
4730 Vila Verde, por  se  encontrar  acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, artigo 143.º do Código
Penal,  praticado  em 23  de Maio  de  1997,por  despacho  de  18  de
Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 616/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  6234/04.1TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Marco Paulo Serpa Martins, filho
de Albino Jesus Martins e de Ana Maria da Conceição Serpa Mar-
tins,  natural  de  França,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
12 de Julho de 1979, titular do bilhete de identidade n.º 11019819,
com domicílio na Rua José Cândido Azevedo de Melo, lote B, 3.º,
2510 Peniche, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 17 de Janeiro de 2004,  foi o mesmo declarado contumaz, em
18 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 617/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa  dos  S.  A.  M.  Nunes,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção  do
1.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  319/99.1SILSB,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido Helder  Francisco  Pires
Coelho Fortes, filho de Mário Coelho Fortes e de Henriqueta Pires
Fortes, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Novembro de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º  10233460,  com domicílio  na Rua Ary  dos Santos,  lote 2,  1.º,
direito, Bom Sucesso, 2615 Alverca do Ribatejo, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução  sem habilitação  le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 18 de Setembro de 1998, por despacho
de 17 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi

dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ser conhecido o seu paradeiro.

25 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 11 618/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito do 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  7307/01.8TDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  da  Saudade  Albuquerque,
filha de Renato de Albuquerque e de Diná da Conceição, natural
de Santiago do Cacem, de nacionalidade portuguesa,  nascido  em
26 de Setembro de 1943, solteira,  titular do bilhete de  identidade
n.º 1366371,  com domicílio na Rua Abade Faria, 19, 3.º,  esquer-
do,  Lisboa,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  23  de  Outubro  de  2000,  por  despacho  de  18  de  Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

27 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 619/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal  singular), n.° 23200/00.9TDLSB, penden-
te neste Tribunal contra a arguida Maria Saudade Albuquerque, fi-
lha  de  Renato  Albuquerque  Gonçalves  e  de  Diná  da  Conceição,
nascida em 26 de Setembro de 1943, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 1366371, com domicílio na Rua Abade Faria, 19, 3.º,
esquerdo, Lisboa, por  se encontrar acusado da prática de um cri-
me  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo
artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelos Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 18 de Outubro de 2000, por despacho de 18 de
Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
detenção.

27 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 620/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.°  261/05.9TLLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Rafael dos Santos Ramos, filho de
Emílio Ramos e de Claudete dos Santos Ramos, natural de Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 24 de Setembro de 1981,
solteiro, com domicílio na Rua General Taborda, 26, rés-do-chão,
direito, Porta 3, 1070 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º
do Código Penal, praticado em 10 de Agosto de 2002, por despa-
cho  de  24  de Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por detenção.

27 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11 621/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste Tribunal,
correm uns autos de processo comum (tribunal singular), n.° 950/
05.8TLLSB,  separados  por  força  do  disposto  nos  artigos  335.º,
n.° 4, e 30.º, n.° 1, alínea d), ambos do Código de Processo Penal,
do  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  7565/01.8TDLSB  do




